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PROJETO DE LEI

" • " Dispõe sobre a comercialização e prazo
de validade para botijões de Gás
Liqüefeito de Petróleo no Município de São Paulo.

PREJUDICAI;
Câmara Municipal de São Paulo decreta:

AGO . /11-7 1A4-

UiVIL-41-r.nnlercial. tzaç" ao" de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP, de
forma fracionada, no ípio de São Paulo, só poderá ser feita em botirões que ostentem, de
forma visível, no rótulo) o nome da engarrafadora e a garantia de segurança quanto ao uso do
botija° pelo consumidor.

Parágrafo único: O botijão comercializado com GLP deverá ter a
mesma marca estampada, no corpo do botijão, no rótulo e no lacre que protege a válvula de
segurança.

Art.2°- O prazo de validade para a comercialização dos botijões de
gás no Município de São Paulo deverá obedecer à norma 8865/95 da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (( ABNT ) e a respectiva regulamentação a ser feita pelo NMETRO ( Instituto
Nacional de Metrologia) e DNC ( Departamento Nacional de Combustíveis) sobre a matéria.

Art.3°- Os botijões de gás (GLP) deverão' trazer estampados em
relevo o mês e o ano de sua fabricação' .

Parágrafo Único- É vedado o uso de código para indicar a data de
fabricação nos botijões de gás (GLP).

Art.4°- Os botijões de gás (GLP), atualmente comercializados,
deverão passar por teste de qualificação e validação, cujo resultado deverá ser gravado nos
próprios botijões indicando as seguintes informações:
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a)data do teste;
b)razão social da empresa que realizou o teste;
c)termo de responsabilidade atestando a qualidade;
d)validade do botijão de gás (GLP).

Parágrafo Único- O teste de qualificação a que alude este artigo
deverá ser realizado de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas-
ABNT, aplicáveis para vasilhame destinados à comercialização de GLP.

Art.5°- É de responsabilidade da empresa engarrafadora a verificação
da validade dos botijões de gás (GLP)

•
Art.6°- É terminantemente proibida a comercialização, no município,

de botijões de gás que não ostentem, na forma estabelecida nesta lei, a data de fabricação e,
quando for o caso, dg teste de validação e qualificação.

Art.7°- A inobservância de qualquer das exigências fixadas nesta lei
acarretará ao infrator na aplicação da penalidade de multa correspondente a 50 (cinqüenta)
Unidades Fiscais do Município, por botijão de gás (GLP) irregular, além da sua apreensão.

Art.8°- As despesas para a execução dessa kei, correrão' por conta das
dotações orçamentarias . próprias, suplementadas se necessário.

Art.9°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,	 '42— 9 9

Ana Maria Quadros - PSDB

coo. mi
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JUSTIFICATIVA

A propositura em pauta objetiva garantir melhores condições de
segurança para a utilização dos botijões-de gás liqüefeito de petróleo.

Está evidente o interesse do município que, ao estabelecer
mecanismos que em última análise visam assegurar a qualidade dos referidos recipientes,
proporcionará às pessoas condições mais adequadas para a utilização dos botijões, preservando-
as do risco de acidentes, muitas vezes fatais.

côo. 0581
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Papel para informação, rubricado como folha n?	 	

	 	 (a) 	
484 	 96	 29  05	 96

do processo n° 	 de 19
5 96

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

PL	 10/96
em 29/05/96.

e;V
r.,,5 AC:1 h L"-

- 1D	 00;106
Re4.

Jt'l
de Coust. e 

justiça
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Recebido na Comissão da
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Eca 5 U 1 001() às1 I a ° hs.

ORLANDO KOCI NIENDES
AUXILIAR LEGISLAI IVO

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

6 1 q,sob folha 	  n?
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Ver. Dárcio

Presidente da Comiss'ã	 e

Constitui4o - Justiça

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do

Regimento Interno.

it f(KEm,
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PARECER CONJUNTO Nft /96 DAS COMISSnS REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇn PúBLICAy E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nfl 484/96
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

• José Mentor, subscrito pelos ilustres vereadores Ana Maria
Quadros e Nelo Rodolfo, que disp ge sobre a comercializaç"ão e
validade dos botij ges de gás liquefeito de petr6leo - GLP.
Nos termos do artigo 22, XII, da Constituiç"ão Federal,
compete privativamente 'a Uni 4W legislar sobre jazidas,minas,
outros recursos minerais e metalurgia.
Ho entanto, em respeito ao seu peculiar interesse local,
cabe ao Município suplementar a legislaço federal,
consoante disp ge o artigo 30 7 II, da Carta Magna.
De fato, como afirma Hely Lopes Meirelles, "compete ao
Município a polícia administrativa das atividades urbanas em
geral, para a ordenaç'ão da vida da Cidade. Esse policiamento
estende-se a todas as atividades e estabelecimentos urbanos,
desde sua localizaç eão até sua instalaç'ão e funcionamento"
(Direito Municipal Brasileiro, 6. edição, Ed.Malheiros,
pág.370).
Observamos, também, que segundo o parágrafo 19. do artigo 55
do C6digo de Proteç"ão do Consumidor (Lei Federal 8078/90)
compete também aos Municípios a fiscalizaç'ão e o controle
da produçor industrializarião e distribuiç'ão de produtos e
serviços e o mercado de consumo, a fim de preservar a vida,
a segurança, a informaç'ão e o bem-estar do consumidor,
baixando as normas que se fizerem necessárias.
Assim, concluímos que o Município detém competência
legislativa suplementar na matéria. A propositura encontra
amparo nos artigos 13, i e II; 37, "caput", e 160, II, III e
IV, da Lei Orgânica do Município, bem como na Lei Federal nfi
8.078/90, art.55, §1R, raz'ão pela qual somos
PELA LEGALIDADE
Quanto ao mérito, as Comissges de Política Urbana	 e
Administraço	 1i ca consideram a proposta salutar e de
relevante interesse pkíblico.
Com efeito, têm se sucedido os acidentes provocados por
explosges dos botij ges de GLP.
Ma grande maioria dos casos essas tragédias originam em
funç'ão do péssimo estado 	 dos botij ges atualmente	 em
circulaço. S2(o recipientes velhos, amassados e
enferrujados, que há muito tempo n2io passam por testes de
requalificaço.
Esse quadro é insustentável e urge adotar providências que
visem assegurar a qualidade e segurança desses equipamentos,
protegendo a qualidade de vida dos cidados paulistanos e
seu patrim6nio.
O presente projeto vem ao encontro desse 	 deslderato,
determinando a requalificaço e validaç'ão dos botijges
atualmente comercializados, bem como possibilitando ao
consumidor efetuar um controle da qualidade dos recipientes,
na medida em que, também segundo a proposta, os botijges

17 - RELCOM
17-1077/1996
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APROVADO EM Ia. DISCUSSÃO
VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

*	 1 4 .AGO 1997

dever'ão estampar o nome da engarrafadora, a garantia, o mês
e o ano de sua fabricaç"ão.
Por todo o exposto, as .Comiss ges de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e de Atividade Econamica
manifestam-se FAVORAVELMENTE ao projeto.
Quanto aos aspectos financeiros da propositura a Comisso de
Finanças e Orçamento nada tem a opor, uma vez que as
despesas com sua execuç7.ío correr'ão por conta das dotaçges
orçamentárias pr6prias, razão pela qual a Comisso de
Finanças e Orçamento é FAVOR4VEL ao projeto.
Entretanto, a fim de adequar o projeto a legislaç"ão que
extinguiu a UFM e substituiu-a pela UFIR, sugerimos o
seguinte substitutivo:

â

SUBSTIMJ44410.44.----......u9.6.-Pra PROJETO DE LEI Nfi /96

Disp ge sobre a comercializaç"ão
e prazo de validade para
botij ges de gás liqUefeito de
petrédeo no Município de Tão
Paulo.

ul

A—ROWWLA CaA'A M
Art. 1_ -	 II'

OLP, de forma f

WaNDE SÃO Puiu) decret a:
rclailzaçao de Gás LiqUefeito de Petr6leo -
acionada, no Município de Tão Paulo, s6

>ftlaNDI:	 P

poderá ser feita em botij ges que ostentem, de forma visível,
no rotulo, o nome da engarrafadora e a garantia de segurança
quanto ao uso do botij2io pelo consumidor.
Parágrafo ánico - O botij7ío comercializado com GLP deverá
ter a mesma marca estampada, no corpo do botij'ao, no r6tulo
e no lacre que proteje a válvula de segurança.
Art. 2fi - O prazo de validade para a comercializaç'ão de gás
no Município de são Paulo deverá obedecer 'a norma 8.865/95
da Associaç'ão Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e a
respectiva regulamentaço a ser feita pelo Instituto
Nacional de Metrologia - IHMETRO e Departamento Nacional de
Combustíveis - DHC sobre a matéria.
Art. 39. - Os botij ges de gás (OLP) dever .ão trazer estampados
em relevo o mês e o ano de sua •abricaç7ío.
Parágrafo ánico	 kf.. vedado o uso de c6digo para indicar a
data de fabricaço nos botij ges de gás (GLP).
Art. 4fi Os botijges de gás (OLP), atualmente
comercializados, dever .ão passar por teste de qualificaç"ão e
ualidaço, cujo resultado deverá ser gravado nos pr6prios
botij ges indicando as seguintes informaçges:'
a) data do teste;
b) raz"ão social da empresa que realizou o teste;
c) termo de responsabilidade atestando a qualidade;
d) validade do botifão de gás (OLP).
Parágrafo ó.nico - O teste de qualificaç'ão a Vi'..i.1Welí,!,:aMUSZCO
artigo deverá ser realizado de acordo cor4 as normas da .
Associaço Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, aplicáveis •

para vasilhame destinados	 comercializaç'ão 4,4#,4,OLP. W TT 1997
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Art. 59 - í de responsabilidade da empresa engarrafadora a
verificaç'ão da validade dos botij2;es de gás (OLP).
Art. 62 - í: terminantemente proibida a comercializaç"ão, no
município, de botij;es de gás que no ostentem, na forma
estabelecida nesta lei, a data de fabricaç"ão e, quando for o
caso, do teste de validaç'ão e qualificaç'ão..
Art. 79 - A inobservância de qualquer das exi"gências
contidas nesta lei acarretará ao infrator a aplicaç'ão de
multa correspondente a 1.000 (um mil) UFIRs por botij2io de
gás (OLP) irregular, além de sua apreensão.
Art. 89 - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correro por conta de dotaçes orçamentárias pr6priasr
suplementadas se necessário.
Art. 99 - Esta Lei	 gentrará em vior	 ata de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç 	 ê2lp contrjsio.
Sala das Comisses Reunidas, 25/00MA
COMISSO DE CONSTITOIÇn E JUSTIÇA 	 .

COMISSO DE POLíTICA URBANA,,METCOPQLITONA E MEIO AMBIENTE

Mit/

COMISSW DE ATIVIDADE ECONÔMICA

COMISSO DE FINA • dAIN E/bRÇ

...? ,~d*Iiri4
Ge.

dg/pc0484-6
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MARIA ISA
Chefe de Seç

E. LOPES CORREA
Técnica - Substituo
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo e • 01---tfi g 	 de 19. g6	
Papel pare inlormaclio, rubricado como folha n! 	

o DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimento

Interno, arquivar o presente processo.

LUIZ ARETAAftli CARVALHO

Ateu= Técnica Leg. Chefe.

2- 

DEPARTAMENTO

11 12. Cie UMENTAÇAO . E INFORMÁTICA'
uí	 SE tÃO TÉCNICA DE ARG)U11/0 •

fi
'Arar encerrado c—L_ ___	 s.

Md% em

Func.'	 ÁÉLA

L NA ANCIÉL»	 A ,PIA GUMAUSK AS
Cha.,~M~

Á ATM - Senhor Assessor Chefe:
-

Em atençao ao RDS 13-0054/1997, do Vereador Arselino Tatto,

Líder da Bancada do PT, segueeo presente expediente para volta a

Tramitação.

DT 94, 24 de fevereiro de 1997
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SEGUE 	  juntado 	 nesta data, documento 	  e papel para informação, rubricado
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Vè
Líder

rselino
a Bancad- •o a'T

• Na MO, ,e,e~

J., IX
3	 ROSREQUERIMENTO 13-0054/1997

O F EV 179(

.."-e..'------....-- -‘---- 
reink~	 ___, 1	

s.mikiksot 0 's iw

Doeu'

1 à Douta Mesa, em conformidade com o artigo
275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que as proposições de
autoria do Vereador José Mentor da 31 a• Subsecretaria Parlamentar,
arquivadas no término da legislatura de 1993 a 1996, abaixo relacionadas,
sejam desarquivadas e sigam seu trâmite normal.

1. Projeto de Lei n°• 484/96 Dispõe sobre a comercialização e prazo de

11)	
validade para botijões de Gás liquefeito de petróleo no Município de São
Paulo;

2. Projeto de Lei n°. 506/96 - Dispõe a respeito da proibição de utilização,
no 'município, de material didático que contenha irregularidade, e dá
outras providências.

3. Projeto de Decreto Legislativo n°. 56196 - Susta a distribuição de
material didático que contenha erros e dá outras providências.

4. Projeto de Decreto Legislativo n°. 104/95 - Susta a vigência e cessa os
efeitos do Decreto 35.508, de 20 de setembro de 1.995, que dispõe
sobre a denominação de passarela de pedestres.

Sala das Sessões,

. 	 O
-';

•

R e) FEV 1037

J



Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Para as devidas providências.

•07.02.97

..N.P.rsI AS b?.: C ARITAIMS

A:woso; TeJnIzo Leg. C nr.irr
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TAQUIGRAFO

*Anelise

SESSÃO

13a EXTRA

DATA

15.05.97
DISKCADERNO

RODÍZIO

10

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

ORA

OPERADOR

PI 484/96, do Vereador José Mentor (PT). .Dispõe sobre a co-

mercitalização e prazo de validade para botijões de gg.s liquefeito de pe-

tróleo no MUnicípio de São Paulo. Fase da discussão: 13. Aprovação median

te voto favorcixel da maioria absoluta dos membros da Camara. Hl substitu-

tivo das OomissSes Reunidas.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB - Por acordo de li-

deranças, vamos adiar o presente projeto.

Passemos ao item seguinte. (PZ 554/96)

REVISOR

CÓD. 0596



RODÍZIO

2

DATA

14/8/97

DISKCADERNO

FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

24*

SESSÃO

OPERADOR

item 23. — .1"1 484/96 1 do; Vereador ,Tor,S nentor P. Dion3o cobro a cor,?/—ji::5-

lir.:::g-fão o prazo do validado rara bottgia'n do c'ac liquefeito do ratrOloo no Mulicipio

do • i",,act Paulo. 1:10.1.'3 & dlicozoz 11/. A.prova93o. nedirxto voto ravor&vol 	 r.aioria

aboolutia doo mor:broa dr. 	 	 aubatitutivo dez CezlizaZca 72.emi1az.

REVISOR

CÓD. 0596



do Voe.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

—TAQUIGRAFIA —

WYWIMIIM.WiPmeSESSÃOTAOUIGRAFORODÍZIO DATAFOLHA

DISKCADERNO

24 a nttraor.Canilo 14/8/97

OPERADOR REVISOR

O BIL Irant.1 rolo Rom....././o22.7221- Oão oradoroo Inuoritoo; votei tomes

rata a dlsouailo. À votoo. GOro. Voroadaroo 	  petrsuanogan atuo ootão; o oon

trár' too, ou aqueleo quo dooejaron vivoilloaga mutua do votado, nardreatera-ce ocora.

(Panou) ratá: aprovado.

Vamo pauzar no item aocuinte.

(.2 )

t

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

5 Monteiro

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

31. ext,

SESSÃO

16.09.97

DATA O

OPERADOR

PL 484/96 1 * do Vereador Jose Montor (PT)

Diep5o sobre a comeroializagão e prazo de validade para

botiOes do vis liquoiloito do petrdleo no Cunic/pio do São Paulo.

Pape da discussão: 20 SUbstitutivo das Comissos.

Aprovaçao mediante voto favDre,vel da maioria absoluta dos

membroe da Camara.

REVISOR

CÓD. 0596



• .,'
TAQUÍGRAFO

Monteiro

FOLHA

6

DATA

16.09,97

SESSÃO

33. ext.

RODÍZIO

14
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA

OPERADOR REVISOR

.........E.11?at=	 Rodolfo - P B - No 23,1 orsilores

inscritos; est& encerrada a discussão. A votos. Po Sro. Vereador.=

£avorSvoia permsnogam como cotão; os contrários, ou aqueles que de-

sedarem verifioa9ão nominal de votagíto l rlanifeetem-se agora. (Pau-

Ga) Está aprovado. Vai à san9r.o.

Pacaomoo ao item seguinte.

CÓD. 0596



Sra. Chefe,

• MARGARE -7-"xEs DA SILVA

Chefe 6e "W<So Técnica
Stihmituto

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? .. • •= 1•6-- 	

do processo n?	 _484 	 de 1996	 17,  09 	 ,  9L7, 	 (a)

'A LEG. 3 - Sra. Chefe:

ANA

Aua	

UZ

	  x;w 
it* Ugt-EithiCa

O Substitutivo das Comissões Reunidas,

(fls.07/08) foi aprovado em 2a. discussão e votação na 31a.

Sessão Extraordinária de 16 de Setembro do corrente, estan-

do em condições de ser enviado ã sanção.

17.09.97

Alktr7CARVALHOLUIZ	 IA

Ameno: Tecnic Leg. Chefe-
A .154.

RECEBIDO E I EG. 3
146/	 e)	 '2)3-

Sr. Marcos,

Preparar oficio, encaminhando copia autentica

providenciar carta de lei e registro.

ir/ 197

Providenciado documentos conforme despacho de

V.Sa.

MARCOS:_s Ns4N1/ LEONIDAS
assistent	 tidfá Técnica

cóm 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	 ()11-n 	 . juntado	 . nesta data, 	  documento  4.	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	 kj-S 
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(a)
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São Paulo, ãJ, de setembro de 1997.

18 - OF-LEG3
1OFICIO N.0657/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência c6pia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 16 de setembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 494/96 de autoria do
Vereador José Mentor - dispondo sobre a comercialização e
prazo de validade para botijS'es de gás liqUefeito de petr6leo
no Município de São Paulo.-

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

residente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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C6pia autêntica.

SETEMBRO DE 1997.  C6pia extraída de fls. nR 07/08 do Processo.

(PROJETO DE LEI NR 484/96). Disp ge sobre a comercializaç:ío

prazo de validade para botij ges de gás liqUefeito de petrOleo no

Município de Tão Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decreta:

Art. 19. - A comercializaç -ão de Gás Liq'tiefeito de Petrédeo - OLP,

de forma fracionada, no Município de Tão Paulo, s6 poderá ser

feita em botij ges que ostentem, de forma visível, no rOtulo o

nome da engarrafadora e a garantia de segurança quanto ao uso

do botij .ão pelo consumidor. Parágrafo t'.Lnico - O botij:ío

comercializado com OLP deverá ter a mesma marca estampada, no

corpo do botirão, no réstulo e no lacre que protege a válvula de

•	
segurança. Art. 22 - O prazo de validade para a comercializaç:ío

de gás no Município de Tão Paulo deverá obedecer à norma 8.865/95

da Associaç:ão Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e a respectiva

regulamentaç:ío a ser feita pelo Instituto Nacional de Metrologia

- INMETRO e Departamento Nacional de Combustíveis - DMC sobre a

matéria. Art. 32 - Os botij ges de gás (GLP) dever:ío trazer

estampados em relevo o mês e o ano de sua fabricaç:ío. Parágrafo

imico vedado o uso de caigo para indicar a data de

fabricaç .ão nos botij ges de gás (GLP). Art. 49. - Os botij ges de

gás (GLP), atualmente comercializados, dever7ío passar por teste



IIVE.111*
,4411111n.

"•1.1çi
14' blià#114.-P

9	
lã c

e	 \ t çf 4
,,	 o )4M

Atua~ama	 fekr,-.::. ao .•

de qualificaç"ão e validaç aão, cujo resultado deverá ser gravado

nos pr6prios botij ges indicando as seguintes informaç ges: a) data

do teste; b) raz eão social da empresa que realizou o teste; c)

termo de responsabilidade atestando a qualidade; d) validade do

botijo de gás (OLP). Parágrafo klnico - O teste de qualificaç'ão a

que alude este artigo deverá ser realizado de acordo com as

normas da Associaç"ão Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,

aplicáveis para vasilhame destinados 'a comercializaç'ão de GLP.

Art. 5R de responsabilidade da empresa engarrafadora a

verificaç'ão da validade dos botij ges de gás (OLP). Art. 62

terminantemente proibida a comercializaço, no município, de

botij ges de gás que no ostentem, na forma estabelecida nesta

lei, a data de fabricaç:ão e, quando for o caso, do teste de

validaço e qualificaç'ão. Art. 72 - A inobservância de qualquer

das exigãncias contidas nesta lei acarretará ao infrator a

aplicaç"ão de multa correspondente a 1.000 (um mil) ur'Rf4 por

botijo de gás (OLP) irregular, além de sua apreenso. Art. 82

As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei •orrer .ão por conta

de dotaçges orçamentárias pr6prias 7 suplementadas se necessário.

Art. 9 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua put caç'ão,

MARCOS ANTO . O NADASrevogadas as •isposiçges em contrário. Eu, .." 1~6013%.	 -rume,- "

Assistente de Chefia Técnica, padr'ão "QPA-10-C" extraí a presente

cOpia,54~ente de fls. do livro competente nR 49 e digitei. Eu,

KATHYAÁlti pUo-ITALES DE SOR
anainenfar" ..... 

Assistente Parlamentar, padr'ão 11QPA-5-A" a

conferi. S"ão Paulo, 17 de setembro de 1997. Chefe da Se4o
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lâmara AnicOatia•

Técnica de Prç- paro e Registro de	 ..,.1,pen+ as 	 Legislativos,
MARGARETE NUNES DA 5iLvA	 doeleow,"7/ .
. . çbefe de Wécnice 111

-.... ,, , oro 	  Visto,	 ...Lekvsnrmn	
##1 l'

Diretora do
S Diretor Uentc.c do Dept.o . DI. 7

Departamento dos Serviços Legislativos da Cãmara Munici pal de no
Paulo.-

Melo Rodolfo
Milton Leite da Silva

411	 Vicente Viscome
Henrique Pacheco
Toninha, Paiva
Antonio Goulart
Carlos Heder
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LEI N2	 DE 40 DE (0 51 	 DE 19,19-.

DispOe sobre a comercialização
e prazo de validade para
botijOes de gás liqüefeito de
petróleo no Município de Sáo
Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de
setembro de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 1 12 - A comercialização de Gás
Liqüefeito de Petróleo - GLP, de forma fracionada, no
Município de Sáo Paulo, só poderá ser feita em botijOes que
ostentem, de forma visível, no rótulo o nome da engarrafadora
e a garantia de segurança quanto ao uso do botijão pelo
consumidor.

Parágrafo único - O botijáo comercializado
com GLP deverá ter a mesma marca estampada, no corpo do
botijão, no rótulo e no lacre que protege a válvula de
segurança.

Art. 22 - O prazo de validade para a
oomeroialização de gás no Município de São Paulo deverá
obedecer à norma 8.865/95 da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT e a respectiva regulamentação a ser feita
pelo Instituto Nacional de Metrolo gia METRO e
Departamento Nacional de Combustíveis - 1:41C sobre a matéria.

Art. 39 - Os botijOes de gás (.GLP) deverão
trazer estampados em relevo o mês e o ano de sua fabricação.



teste;

qualidade;

Parágrafo único -	 vedado o uso de código
para indicar a data de fabricação nos botijOes de gás (GLP).

Art. 42 - Os botijOes de gás (GLP),
atualmente comercializados, deverão passar por teste de
qualificação e validação, cujo resultado deverá ser gravado
nos próprios botijaes indicando as seguintes informaçOes:

a) data do teste;

b) razão social da empresa que realizou o

c) termo de responsabilidade atestando a

d) validade do botijão de gás (GLP).

Parágrafo único - O teste de qualificação a
que alude este artigo deverá ser realizado de acordo com as
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
aplicáveis para vasilhame destinados à comercialização de
GLP.

Art. 52 - é de responsabilidade da empresa
engarrafadora a verificação da validade dos botijOes de gás
(GLP).

Art. 62 - é terminantemente proibida a
comercialização, no município, de botijOes de gás que não
ostentem, na forma estabelecida nesta lei, a data de
fabricação e, quando for o caso, do teste de validação e
qualificação.

Art. 72 - A inobservância de qualquer das
exigências contidas nesta lei acarretará ao infrator a
aplicação de multa correspondente a 1.000 (um mil) UFIRs por
botijão de gás (GLP) irregular, além de sua apreensão.

Art. 82 -	 As despesas decorrentes	 da
execução desta	 lei	 correrão por	 conta	 de	 dotaçOes
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Câmara Munici pal de	 Sáo Paulo, 17	 de
setembro de 1997.

O Presidente,
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MEMORANDO

ÉFel:1.3. ng,

CÂMARA MUNICIPAOWE	 SÃWNAUlp0(11.

São Paulo,  22 de  setembro de'19  97 

COO. 0553

22.09.97

decretada

Recebi ofício Leg.3 n 2 657 /97 ,	 de
,

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2 484/96 ,

•

de autoria Vereador Jose Mentor.

Anexo: .../.6,

•
R£C1.111
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informa

\'"\Vk	
do processo n9 	de 19 1Ç:  1 	 ()	 4  (a) ...

rubricado como folha na.

.	 .- .
LEI E . 12.497 , DE 10 DE OUTUBRO DE 199

a
7 :-,

(Projeto de Lei n . 484/96, do Vereador José Mentor)

.	 Dispõe sobre a comercialização e prazo de
validade para botijões de gás liqüefeito

•
de petróleo no Município de São Paulo.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de SãoPaulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Fax saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de se-
tembro de 1997, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 • - A comercialização de Gás Liqúe-
feito de Petróleo - GLP, de forma fracionada, no Municí-
pio de Silo Paulo, só poderá ser feita em botijões que
ostentem, de forma visível, no rótulo o nome da engarra-
fadora e a garantia de segurança quanto ao Aso do boti-
ja° pelo consumidor.

Parágrafo único - O botija° comerciali-
zado com GLP deverá ter a mesma marca estampada, no
corpo do botijão, no rótulo e no lacre que protege a
válvula de segurança.

Art. 2 8 - O prazo de validade para a co-
mercialização de gás no Município de São ~o deverá

1

 obedecer a norma 8.865/95 da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT e a respectiva regulamentação a
ser feita pelo Instituto Nacional de Metrologia -
INMETRO e Departamento Nacional de Combustíveis - DNC
'sobre a matéria.

Art. 3 . - Os botijões de gás (GLP) deve-
rão trazer estampados em relevo o mês e o ano de sua fa-
bricação.

Parágrafo único - É vedado o uso de có-
digo para Indicar a data de fabricação nos botijões de
gás (GLP).	 .	 .

Art. 4 8 - os botijões de gás (GLP),'
atualmente comercializados, deverão passar por teste de

.qualificação e validação, cujo resultado deverá ser gra-
vado nos próprios botijões indicando as seguintes infor-
mações: •	 .	 .

.	 1a) data do teste:	 •
b) razão social da empresa que realizou o

•teste;
c) termo de responsabilidade atestando a

qualidade:
d). validade do botija° de gás (GLP).

• Parágrafo único - O teste de qualificação
'a que alude este artigo deverá ser realizado de acordo
com as normas da Associação Brasileira de Normas Técni-
cas - ABNT, aplicáveis para vasilhame destinados A co-
mercialização de GLP.

- Art. 5 8 - É.de responsabilidade da em-
;presa engarrafadora a verificação da validade dos boti-
rjões de gás (GLP).

Art. 6 8 - É terminantemente proibida a
" comercialização, no município, de botijões de gás que

' não ostentem, na forma estabelecida nesta lei, a data de
fabricação e, quando for o caso, do teste de validação e
qualificação.

Art. 7 8 - A inobservância de qualquer das
'exigências contidas nesta lei acarretará ao infrator a
aplicação de multa correspondente a 1.000 (um mil) Uras
por botija° de gás (GLP) irregular, além de sua apreen-
são.

Art. 8 8 - As despesas decorreptes da exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamen-
tarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9 8 	Esta lei entrará eia vigor na
data de sua publicação, revogadas .as disposições em,
,contrário.	 ,

•

,PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro
.de 1997, 444 . da fundação de São Paulo.
'CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretario dos Negócios Jurí-
dicos

:JOSÉ ~ODEIO DE FREITAS, Secretario das Finanças
; MAOR GDELFI, Secretário Municipal de Abastecimento
AMUEM MÁRIO SAVELLI, Secretário das Administrações Re-
gtonais
;Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de
,outubro	 de 1997.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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